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Reunião de Câmara de 21/05/2009, foi deliberado abrir um período de 
Discussão Pública relativo ao Plano de Pormenor da Zona Industrial 
de Vale de Marelo, que terá uma duração de 22 dias úteis, a contar do 
5.º dia útil a seguir à data de publicação do presente Aviso no Diário 
da República.

Durante todo o período em que decorrer a Discussão Pública os 
documentos estarão disponíveis junto da Secretaria do Município de 
Miranda do Corvo, onde poderão ser consultados pelos interessados 
nos dias úteis das 9H00 às 12H30 e das 14H30 às 17H30.

No âmbito da discussão pública serão consideradas e apreciadas todas 
as reclamações, observações ou sugestões que, apresentadas por escrito, 
especificamente se relacionem com o Plano de Pormenor em apreço, 
devendo ser dirigidas à Presidente da Câmara Municipal e remetidas 
por correio ou endereço electrónico para camara@cm -mirandadocorvo.
pt ou entregues no local acima indicado durante o período de discussão 
pública, devendo neste constar a identificação e o endereço dos seus 
autores e a qualidade em que se apresentam.

Para se constar e demais efeitos se publica o presente aviso no Diário 
da República, 2.ª série, e outros de igual teor vão ser afixados nos locais 
do costume e publicados noutros órgãos de comunicação social.

3 de Junho de 2009. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria de 
Fátima Simões Ramos do Vale Ferreira.

201875007 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA
Deliberação (extracto) n.º 1622/2009

Para cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto -Lei 
n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro, torna -se pública a deliberação, tomada 
em reunião ordinária realizada no dia 20 de Maio de 2009.

Construção do Centro Escolar de Moimenta da Beira
A Câmara tomou conhecimento do conteúdo da informação téc-

nica n.º 41/DOM/2009, do Chefe da Divisão de Obras Municipais, e 
deliberou, por unanimidade, considerar este investimento como eixo 
prioritário, nos termos do artigo 1.º, n.º 5, do Decreto -Lei n.º 34/2009, 
de 06 de Fevereiro.

Para o efeito, mais foi deliberado, e também por unanimidade:
1 — Aprovar o projecto de execução da empreitada referente à cons-

trução do Centro Escolar de Moimenta da Beira;
2 — Aprovar o caderno de encargos (condições gerais), a estimativa 

orçamental, e o respectivo convite;
3 — Adoptar o procedimento de ajuste directo para formação do respectivo 

contrato, de acordo com o previsto nos n.º s 2 e 7, da citada disposição legal;
4 — Aprovar o preço base de € 2.451.760,96 (dois milhões, quatrocentos e 

cinquenta e um mil, setecentos e sessenta euros e noventa e seis cêntimos);
5 — Aprovar como critérios de adjudicação os seguintes:
Valor da proposta — 70 %;
Prazo de execução — 30 %.

6 — Autorizar a possibilidade de negociação, prevista no n.º 2, do 
artigo 115.º, do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, no âmbito 
do fornecimento do mobiliário e do material didáctico e informático, 
bem como na compatibilização dos arranjos exteriores;

7 — Aprovar o prazo máximo de 450 dias para a execução da em-
preitada;

8 — Convidar as seguintes entidades a apresentar proposta:
Eusébios, S. A., de Amarante;
Somague, de Sintra;
Monte Adriano, S. A., da Póvoa do Varzim;

9 — Nomear o seguinte Júri que conduzirá o procedimento:
Presidente: Jorge de Jesus Costa, Vereador em Regime de Tempo 

Inteiro;
Vogais efectivos:
Eduardo Manuel Martins da Silva, Engenheiro Civil, que substituirá 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
Olga Marina da Fonseca Santos, Arquitecta;

Vogais suplentes:
João Pedro Marques Rodrigues, Engenheiro Civil;
Sílvia Alexandra Vieira Oliveira, Arquitecta.
1 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, José Agostinho 

Gomes Correia.
301865125 

 CÂMARA MUNICIPAL DE OLEIROS

Declaração de rectificação n.º 1466/2009
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º, n.º 1, alínea a) da Por-

taria n.º 83.º -A/2009, de 22 de Janeiro, conjugado com o disposto no 
artigo 50.º, no do artigo 6.º, n.º 2 e no artigo 7.º, n.º 1, alínea b), todos 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por meu 
despacho de 28 de Maio de 2009, é determinada a rectificação do aviso 
de abertura de procedimento concursal na modalidade de relação de 
emprego público por tempo determinado (termo resolutivo certo), pelo 
período de um ano, eventualmente renovável, para preenchimento de 
dois postos de trabalho na categoria de assistente operacional da carreira 
geral de assistente operacional, aberto na sequência do meu despacho 
de 24 de Abril de 2009 e publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 91, de 12 de Maio de 2009, nos seguintes termos:

Onde se lê:
“8 — Posicionamento correspondente ao nível 1, 1.ª posição re-

muneratória, da carreira de assistente operacional, correspondente 
a € 450,00.”

deve ler -se:
“8 — O posicionamento remuneratório será determinado através de 

negociação a ocorrer imediatamente após o termo do procedimento 
concursal nos termos do disposto no número 1 do artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.”

2 — O prazo de apresentação candidaturas é alargado para os 10 dias 
úteis contados da data da publicitação da presente Declaração no Diário 
da República.

3 — Mais se determina que as candidaturas, entretanto entradas nos 
Serviços Administrativos do Município de Oleiros, com referência ao 
procedimento ora rectificado, se mantenham válidas.

28 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, José Santos Marques.
301863546 

 CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 10749/2009

Renovação de nomeação em comissão de serviço
Para os devidos efeitos faz -se público que, por meu despacho, datado 

de 30 de Abril de 2009, nos termos do artigo 22.º e 23.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15/01, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º51/2005, de 30 de 
Agosto, conjugado com o n.º1 do artº9 -B do decreto -lei n.º104/2006, 
de 7 de Junho, se procedeu à renovação da nomeação em comissão de 
serviço (com efeitos a 26 de Julho de 2009), do Dr. Vítor Manuel de 
Sousa Dias, no cargo de Director do Departamento de Administração 
e Planeamento.

26 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel de 
Jesus Frazão.

301857236 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 10750/2009

Deliberação de alteração ao Plano Director Municipal

José Daniel Rosas Campelo da Rocha, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Ponte de Lima, torna público, nos termos dos artigos 74.º e 
77.º do regime jurídico dos instrumentos de gestão do territorial e no 
seguimento da deliberação da Câmara Municipal de 6 de Abril de 2009, 
que a Câmara Municipal irá proceder à alteração do Plano Director 
Municipal publicado no Diário da República, 1.ª série -B, de 31 de 
Março de 2005.

A elaboração da alteração ao PDM, tramitada de acordo com o pro-
cedimento normal previsto no artigo 96.º do regime jurídico dos ins-
trumentos dos instrumentos de gestão territorial, assume um carácter 
pontual, incidindo sobre as seguintes aspectos:

1) Adaptação do PDM aos PMOT publicados;
2) Rectificações, de erros de cartografia existentes e detectados no 

âmbito da gestão urbanística;
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3) Alteração do Regulamento do PDM relativamente às UOPG das 
zonas industriais;

4) Alteração da planta de ordenamento, nas áreas de exploração dos 
recursos geológicos;

5) Alteração da planta de ordenamento, na área do PU das Pedras 
Finas, para expansão do limite da UOPG e integração da área definida 
no PU;

6) Redefinição das áreas industriais, tendo em vista a manutenção da 
sua dimensão global, mas reorganizando as mesmas espacialmente.

O prazo de execução do Plano é de seis meses contados desde a data 
da presente publicação.

O prazo fixado para formulação de sugestões, bem como a apresen-
tação de informações sobre quaisquer questões que possam ser consi-
deradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração, é de 30 
dias a contar da data da presente publicação.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e outros de 
igual teor que vão ser publicados na imprensa e no site do município.

16 de Abril 2009. — O Presidente da Câmara, Daniel Campelo.
201872415 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Édito n.º 296/2009
Torna -se público que, Maria Luísa da Conceição Venda, viúva, 

pretende habilitar -se como herdeira de seu cônjuge, Armando Borges 
Vieira, funcionário desta Câmara Municipal, falecido em 03 de Maio de 
2009, a fim de poder levantar deste Município a importância ilíquida de 
4.407.72 euros, respeitante ao subsídio por morte, bem como a outros 
abonos devidos, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 223/95, 
de 08 de Setembro e artigos 9.º e 16.º do Decreto -Lei n.º 496/80 de 20 
de Outubro.

Quem tiver que opor ou vir a habilitar -se ao referido levantamento, 
deve deduzir o seu direito, no prazo de 30 dias a contar da publicação 
do presente édito no Diário da República.

22 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
301848829 

 CÂMARA MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 10751/2009
Victor Manuel Barão Martelo, Presidente da Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz, torna público que, nos termos e para os efeitos 
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção do Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o prazo de 30 dias a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, é sub-
metida a apreciação pública a “Proposta de Alteração ao Regulamento 
de Utilização das Piscinas Municipais de Reguengos de Monsaraz”, 
aprovada em reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada em 
20 de Maio de 2009.

Durante este período, poderão os interessados consultar a referida 
Proposta de alteração ao Regulamento, no Gabinete Jurídico da Câmara 
Municipal, sita à Praça da Liberdade, da Cidade de Reguengos de Mon-
saraz, durante o horário normal de expediente, para, querendo, formular, 
por escrito, as sugestões que entendam, as quais deverão ser dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz.

3 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel 
Barão Martelo.

Proposta de Alteração ao Regulamento de Utilização 
das Piscinas Municipais de Reguengos de Monsaraz

Nota justificativa
Em 02 de Janeiro de 2007, foi publicado em Edital afixado nos lugares 

do costume deste Concelho o Regulamento de Utilização das Piscinas 
Municipais de Reguengos de Monsaraz, aprovado pela Assembleia Mu-
nicipal nas reuniões realizadas em 29 de Setembro 28 de Dezembro de 
2006, mediante propostas da Câmara Municipal aprovadas nas reuniões 
realizadas em 30 de Agosto e 20 de Dezembro de 2006, cuja importância 
é sobejamente assinalável e se encontra espelhada no seu preâmbulo.

Após a sua entrada em vigor já decorreu um período de tempo que 
permitiu à Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, entidade 
responsável pela gestão, administração e manutenção das Piscinas 

Municipais, verificar algumas lacunas e dúvidas na interpretação do 
Regulamento em vigor e outras questões práticas que têm prejudicado, 
de certa forma, o regular funcionamento desta importante infra -estrutura 
desportiva municipal. Outrossim, com a entrada em vigor da Lei das 
Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, e do 
Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovada pela Lei 
n.º 53 -A/2006, de 29 de Dezembro, e a nova Tabela de Taxas, Tarifas e 
Preços do Município de Reguengos de Monsaraz publicada no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º 14, de 21 de Janeiro de 2009, mediante o Aviso 
n.º 1947/2009, e alterada pela Declaração de Rectificação n.º 464/2009, 
publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 31, de 13 de Fevereiro de 
2009, aproveita -se, igualmente, a oportunidade para alterar os artigos que 
fazem referência às taxas, na medida em que estas passaram a constar 
do sobredito Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços.

Neste contexto, se funda a presente proposta de alteração do aludido 
Regulamento de Utilização das Piscinas Municipais de Reguengos de 
Monsaraz.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º 
da Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a), 
do n.º 6 do artigo 64.º com a remissão para a alínea a), do n.º 2, do 
artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal de Reguengos 
de Monsaraz propõe a aprovação do presente projecto de alteração de 
regulamento para efeitos de apreciação pública, nos termos do disposto 
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo:

Artigo 1.º
O artigo 9.º passa a ter a epígrafe e redacção seguinte:

«Artigo 9.º
Condições de Admissão das Piscinas Municipais

1 — (…)
2 — (…)
3 — (…)
4 — (…)
5 — (…)
6 — (…)
7 — (…)
8 — (…)
9 — Revogado.
10 — Revogado.
11 — Revogado.
12 — Revogado.
13 — Revogado.
14 — Revogado.
15 — Revogado.
16 — Revogado.
17 — Revogado.
18 — Revogado.
19 — Revogado.»

Artigo 2.º
É introduzido um novo artigo 10.º, que passa a ter a epígrafe e re-

dacção seguintes:
«Artigo 10.º

Condições de Utilização das Piscinas Municipais
1 — Todos os utentes das Piscinas Municipais obrigam -se ao res-

peito das regras de civilidade, comportamento e higiene próprias de 
qualquer lugar público e obrigam -se, designadamente, ao cumprimento 
das seguintes regras:

a) [Anterior alínea a), n.º 9 do artigo 9.º];
b) Na Piscina Coberta: utilização de touca, chinelos e fato de banho 

adequado, sendo obrigatória a utilização de tanga ou calção justo de 
lycra pelos utentes do sexo masculino e de fato de banho completo pelos 
utentes do sexo feminino;

c) [Anterior alínea c), n.º 9 do artigo 9.º];
d) Utilização dos vestiários, balneários e sanitários referentes ao 

seu sexo;
e) Utilização racional e adequada de todas as instalações, nomeada-

mente as sanitárias, as quais deverão ficar em perfeito estado de higiene 
e asseio após cada utilização;

f) [Anterior alínea e), n.º 9 do artigo 9.º];
g) [Anterior alínea f), n.º 9 do artigo 9.º];
h) [Anterior alínea g), n.º 9 do artigo 9.º];
i) [Anterior alínea h), n.º 9 do artigo 9.º];
j) [Anterior alínea i), n.º 9 do artigo 9.º];
k) [Anterior alínea j), n.º 9 do artigo 9.º];




